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MINIETtRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 131507000.054/88-81
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Rumo% 102.892 - IRPJ	 EXS: 1983 a 1986

RecomMet COCAR VEICULOS LTDA.

IRPJ - EXERCÍCIOS DE 1983 a 1986 	 -
a) - Omissão de Receita: presume-se'
como feitos com recursos à	 margem
da contabilidade empréstimos de só-
cio sociedade sem a prova da efeti
vidade da operação e origem dos re-
cursos supridos.

h) - Omissão de Receita: não caracte
riza omissão de receita apenada pela.
regra do artigo 181 do RIR/80 a 	 eu
traga de numerário it sociedade	 porr
quem não é sócio da empresa.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por COCAR VEÍCULOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em

DAR provimento parcial ao recurso para excluir da tributação a

importincia de Cr$ 165.000.000 (padrio monetária época), no

exercício de 1986, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

S. a das Sessões, em 26 de janeiro de 1993
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OD' er -E USER	 - PRESIDENTE
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V P TOR 'IS D	 LLES FREIRE - RELATOR

À.w1 STO EM	 flITe OLAN) BRAGA	 - EROCURADOR	 DA
-	 13  MAI •r 3	 FAZENDA NACIONAL

J.H.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO

CARTAXO, SÔNIA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR e JO

SE EGYPTO VIEIRA SOARES.(suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13150/000.054/88-81

RECURSO NP: 102.892

ACORDÃONS: 103-13.439

_ _ ECORRENTE.	 -C-OCAR	 VE-1C-Ut0-5—LaTITA . -- -

RELATÓRIO

COCAR VEÍCULOS LTDA., empresa já qualificada na

!	

peça inicial destes autos, inconformada com a decisão n9 216/92,

fls. 275/283, que manteve parcialmente a exigéncia contida na

autuação de fls. 27/30, recorre a )este Conselho através de seu

apelo de fls. 286/293.

I
A autuação resulta da verificação em ação fis-

cal, da omissão de receita, apurada em prova emprestada pelo Lis_
co estadual, no exercício de 83 e 84; de suprimento irregular de

caixa de 85 e 86, e de apropriação de despesas indedutíveis.
1
t
i
4

Inconformada, dentro do prazo legal, a autuada
• impugnou a exigéncia alegando.

I	 - que a autuação do fisco estadual tomada como
I base para quantificação das receitas omitidas foi impugnada e em

parte reformada, estabelecendo assim, uma nova situação que deve

ser acolhida.

- que os suprimentos de caixa, feitos pelo 56-
.

cio Luiz Paulo, estão .5rovados pelos documentos de fls. 15 a 24.

- que o sOcio Luiz Paulo efetuou em 01.02.54 e

em 15.05.85 empréstimos á impugnante que os saldou em 30.07.84 e

L,	
15.08.85, tais fatos estão devidamente contabilizados

DAMEFP/DF • SECO. N e 065/110	 J.N.
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- que o fisco estadual procedeu exaustiva verifi-

cação de estoques e concluiu pela regularidade fiscal do estabele-

cimento logo, não luí que falar em omissão.

- que a impugnante recebeu, conforme comprova os

documentos n9s 25/26 e 27 a 30, adiantamentos que foram	 autuados

como omissão de receitas. Tais adiantamentos foram 	 convertidos

em vendas no dia 02.11.86, com a entrega do veiculo e emissão 	 de

nota fiscal - doc. 31/32.

- que as modalidades de vendas para entrega futu

ra e a de mútuo são previstas pelo direito, não havendo nelas in-

fração legal.

- que as despesas glosadas por indedutívies refe-

rem-se a notas fiscais de hotéis, restaurantes e de combustíveis

por estarem elas sem identificação do beneficiãrio e ou sem o mime

ro da placa do veículo.

- que a impugnante é revendedora Ford e utiliza

veículos e realiza viagens, e o art. 191 exige que as despesas se-

jam necessãrias à atividade da empresa.

Conclui requerendo a nulidade da autuação.

O auditor encarregado do cumprimento do art. 	 19

do Decreto nf 70.235/72; informa que assiste razão à impugnante

com relação às infrações apuradas pelo fisco estadual em razão do

que calcula o novo valor	 da receita omitida.

Os suprimentos de caixa feitos por sOcio e Os

por adiantamento de vendas futuras nio foram comprovados suficien-

temente.

As despesas foram glosadas por faltar aos documen

tos as vinculações necessirias com a impugnante.
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A decisão manteve parcialmente a exigãncia estriba_
da nos seguintes argumentos:

- a receita omitida compreende os exercícios de 83,

84 e 85 e, feitos os ajustes de fls. 263, tem-se o valor final da

base de cãlculo;

- os suprimentos de caixa efetuados pelo sócio

Luiz Paulo não identificam o cheque e o banco; a peça impugnatõria'

nao oferece prova da efetividade da entrega dos valoresra declara_
ção de rendimentos do sócio não informa rendimentos em valores sufi_
cientes para tal empréstimo;

- os suprimentos de caixa por adiantamento de ven-

das futuras esbarram na existãncia de estoque em 31.12.85 e tendo

havido recebimento integral do preço, o fato caracteriza posterga -

ção da tributação; acresça-se que dos clientes que efetuaram o adi-

antamento um não consignou em sua declaração tal fato e outro sim-

plesmente não apresentou declaração;

- as despesas indedutíveis por falta de indica -

cão do veículo, no caso dos combustíveis, e pela falta de identica-

ção do interessado, no caso de restaurantes, e hotéis, justificam a

constituição do crédito tributãrio.

Inconformada a autuada recorre com os 	 seguintes

argumentos:

- O julgador a quo não considerou a farta docu-

mentação acostada aos autos e aduziu que a impugnante desconhce as

infrações de suprimentos de caixa, passivo fictício e saldo 	 cre-

dor de caixa; a impugnante afirmou que as irregularidades por

omissão de receitas concentram-se no estoque ainda que possam ser

apuradas fora dele;

- O passivo fictício surge na f

4
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pagamento de obrigação, logicamente por ter a empresa vendido a

margem da escrituração,dai a diferença no estoque; pelo que a im-

pugnante afirmou,a.omissão de receitas sé; existe quando o estoque

físico estiver em desacordo com o estoque contãbil.

- A recorrente entende não haver irregularidades

nos empréstimos do sacio Luis Paulo e se o empréstimo caracteriza

uma omissão o pagamento do empréstimo anula esta omissão.

-	 _	 ?	 -

- Os estoques estão corretos; não existe emprés-

timos a pagar; como proceder com a omissão apuradas pelo auditor?

- A decido condena a recorrente a pagar IR por

receitas que ela mesmo reconhece jã terem sido tributadas poste-

riormente, logo não pode haver nova cobrança sob pena de bitribu-

tação; poderia haver no miximo cobrança de encargos moratOrios.

- A decisão acusa a falta de declaração do ellen

te Waldir Domingues e se esquece de que o art. 59,XLV da Carta

Maior impede que a pena passe da pessoa do infrator, assim, a re

corrente não pode responder por falta de seus clientes.

- As despesas operacionais glosadas estio demons

tradas de forma cristalina e sio necessirias a manutenção da fon

te produtora.

Conclui -pedindo a nulidade da açio fiscal.

É o relatOrio.

(1))
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VOTO
_

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator.

O recurso aparentemente seria intempestivo, se se

computar o dia 19 de março de 1992 como o do início do ¡rezo recursal.

Acontece, todavia, que o primeiro dia útil subsequente ã expedição do Ar é o

dia 5 de março, face aos prolongados feriados de carnavaidaquele ano.

Assim, tendo o a p elo sido ofertado em 2 de abril é ele tempestivo.

No pano de fundao da discussão tenho para mim

que a r. decisão monocrãtica, salvo no que tange ã matéria tribu-

tãvel objeto do item 7 do auto de infração vestibular, merece ser

prestigiada.

Neste mencionado item se verifica que a Fiscali-

zação, na instauração do procedimento, deu como irregular e enqua

drével na forma do artigo 181 do RIR/80 imporancia entregue it so-

ciedade por cliente a titulo de adiantamento para aquisição de

veículo. Embora a decisão monocrãtica, de certa forma variando de

argumento, tivesse caminhado para a figura da postergação, a ver-

dade é que não adotou ela os pressupostos atinentes "á mesma e de

resto continuou insistindo em infringãncia do artigo 181 e na per-

quirição de recursos, para a legitimação do suprimento, de pes-

soa que não é sócio da autuada. A melhor alternativa para o julga

dor, na espécie, é ignorar a parcial modificação do	 fundamento

do contraditório (até porque no fundo não houve alteração do con-

traditório) para, enfrentando o imago da questão, não reconhecer

que o suprimento em causa possa ser gerador de omissão de receita'

tributivel na ausãncia dos pressupostos específicos para o enqua-

dramento da importincia de Cr$ 165.000.000 dentro do art. 181 do RIR/

/80.

No mais, reportando-me à matéria remanescente do

apelo que, por sinal, então aborda exclusivamente a questão atinen-

hvemMedmed
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te: aos suprimentos por adelo, deixando de considerar o valor que

restou a titulo de omissão por prova emprestada e dedutibilidade

de certas despesas de combustível e alimentação, observa este Rela

tor que, efetivamente, em relação aos mesmos, feitos respectivamen

te em 01.02.84 e 15.05.85 não se logrou provar efetividade da ope-

ração nem prova da origem dos recursos, sendo despiciendo para 	 o

desate da lide que tai suprimentos tivessem sido pagos ainda den-

tro do curso do exerci io social jã que a omissão de recursos	 à

.contabilidade é prece ente à suposta liquidação.

Dí-	 pois, provimento parcial ao apelo.

B a	 ia-D ,	 6 de janeiro de 1993

srfCTOR LU	 DE SALLES FREIRE - RELATOR

1
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